
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003210-39.2006.815.0751.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Bayeux.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : IMA Alimentos Indústria e Comércio LTDA.
Advogado : Leonardo de Aguiar Bandeira.
Apelada : Aliança Navegação e Logística LTDA.
Advogado : Urbano Vitalino de Melo Neto, Daniel Arruda de Farias e 

  outros.

AGRAVO  RETIDO.  AUSÊNCIA  DE
ASSINATURA DA PETIÇÃO INICIAL. FALHA
SANÁVEL  E  SUPRIDA  POSTERIORMENTE
POR  ADVOGADO  HABILITADO  DESDE  O
INÍCIO  DO  PROCESSO.  NULIDADE  NÃO
CONFIGURADA.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  DESNECESSIDADE
DE PROVAS EM JUÍZO. CAUSA MADURA NA
VISÃO  DO  MAGISTRADO.  DESTINATÁRIO
DA  PROVA.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A  ausência  de  assinatura  é  falha  inteiramente
sanável.  Apesar  do  nome do advogado não constar
inicialmente na petição, é certo que figurava, desde o
início,  na procuração juntada aos autos, de maneira
que era induvidosa a existência de poderes para que o
causídico assinasse a inicial desde o seu nascedouro. 

-  A  aposição  do  nome  do  advogado  de  forma
manuscrita na inicial, após ser intimado para sanar a
falha,  não  configura  rasura  vedada  por  nosso
ordenamento (art. 171 do CPC/73), visto que o ato foi
plenamente ressalvado, não havendo dúvidas quanto
ao contexto em que praticado.

- Nos termos do art. 330 do CPC/73, o juízo poderia
julgar  antecipadamente  a  lide  caso  não  houvesse
necessidade  de  produção  de  provas  em  audiência.
Acompanhando o entendimento do julgador de piso, o
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caso comporta julgamento à luz da documentação que
foi juntada pelas partes, não havendo necessidade de
produção  de  outras  provas.  O  magistrado,  sendo  o
destinatário da prova,  tem a melhor percepção para
decidir sobre as provas necessárias à formação de seu
convencimento.  No  presente  caso,  a  produção  de
provas  nada  poderia  acrescentar,  salvo  procrastinar
ainda mais a tramitação de processo que já perdura há
mais de 10 anos.

- Recurso desprovido.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
TRANSPORTE  MARÍTIMO
INTERNACIONAL.  SOBRE-ESTADIA
(DEMURRAGE). ATRASO NA DEVOLUÇÃO DE
CONTÊINERES  POR  PARTE  DO
IMPORTADOR.  PRELIMINARES.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
DESNECESSIDADE  DE  PROVAS  EM  JUÍZO.
CAUSA  MADURA  NA  VISÃO  DO
MAGISTRADO.  DESTINATÁRIO  DA PROVA.
AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.  DOCUMENTOS
ESCRITOS  EM  LÍNGUA  ESTRANGEIRA.
NECESSIDADE  DE  TRADUÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  INFORMAÇÕES  SIMPLES.
FACILMENTE APREENDIDAS. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO  PARA  A  COMPREENSÃO  DOS
DADOS.  NULIDADE  AFASTADA.
PRESCRIÇÃO  ÂNUA.  TRANSPORTE
MULTIMODAL.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.
UTILIZAÇÃO  APENAS  DA  MODALIDADE
MARÍTIMA.  UNIMODAL.  PRESCRIÇÃO
APLICÁVEL  DE  CINCO  ANOS.  NÃO
CONFIGURADA A PREJUDICIAL. 

-  Nos  termos  do  art.  156  do  CPC,  documentos
escritos  em  língua  estrangeira  deveriam  ser
acompanhados de tradução por tradutor juramentado.
Para  fins  da  pretensão  autoral,  os  documentos  em
inglês questionados são relevantes ao deslinde da lide.
Todavia,  contêm  dados  de  fácil  percepção,  como
datas  e  horas,  os  quais  não  ficam prejudicados por
estarem inseridos junto com outras informações em
língua  estrangeira.  É  que  se  deve  perceber  que  a
linguagem concernente a horas e dias, pelo menos no
mundo  ocidental,  é  universalmente  aceita,  sem  a
necessidade  de  maior  digressão.  Assim,  os
documentos  não  trouxeram qualquer  dúvida  para  a
compreensão dos fatos, inclusive a recorrente, em sua
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peça  de  defesa,  faz  ampla  referência  a  eles,  não
demonstrando  prejuízos  à  perfeita  compreensão  da
lide.

- Nos termos do art. 2.º da Lei 9.611/98, o "transporte
Multimodal de Cargas é aquele que, regido por um
único contrato, utiliza duas ou mais modalidades de
transporte,  desde  a  origem  até  o  destino,  e  é
executado  sob  a  responsabilidade  única  de  um
Operador  de  Transporte  Multimodal".  No  caso  dos
autos, somente há notícia de transporte marítimo, não
se podendo falar em multimodal. Logo, inaplicável a
prescrição ânua prevista no art. 22 da referida lei, a
qual não pode ser aplicada por analogia. Tem-se, na
hipótese, um caso típico de sobre-estadia (demurrage)
de  contêineres,  envolvendo,  como  visto,  um  único
tipo  de  transporte,  precisamente  o  marítimo.  Para
essas  hipóteses,  o  STJ  já  pacificou  a  matéria  no
julgado do REsp 1.340.041/SP, DJe 04/09/2015, por
meio  de  sua  Segunda  Seção.  Portanto,  afasta-se  o
prazo  ânuo  art.  22  da  Lei  9.611/98,  incidindo,  na
hipótese, o art.  206, §5º, inciso I,  do Código Civil,
cujo prazo prescricional é de 5 (cinco) anos.  Nesse
contexto, não havendo mediado o prazo de cinco anos
entre  os  marcos  temporais,  visto  que  a  ação  foi
ajuizada pouco mais de um ano após o desembarque,
resta inevitavelmente afastada a prescrição, podendo
ser conhecido do mérito da lide.

- O contrato em discussão não envolve cláusula para
que  o  pagamento  seja  realizado  em  dólar,  mas
somente  os  valores  inicialmente  previstos  estavam
estipulados  naquela  moeda  por  se  tratar  de  um
contrato de cunho transnacional. A autora converteu
os valores em dólar para o real e, a partir daí, pleiteia
os  juros  e  correção  monetária  legalmente  previstos
em nosso ordenamento, sem que houvesse qualquer
indexação  a  partir  da  moeda  estrangeira.  A
estipulação de contrato em moeda estrangeira para ser
pago em real é perfeitamente possível,  como restou
assentado  pelo  STJ  no  julgamento  do  REsp
1.323.219/RJ da Terceira Turma. A definição da taxa
de  câmbio  aplicável  aos  cálculos  é  mera  questão
contábil,  facilmente verificável,  o que somente será
objeto  de  discussão  por  oportunidade  de  eventual
cumprimento  de  sentença,  não  gerando  nulidade  a
ausência de documentos comprobatórios da referida
taxa junto com a inicial de conhecimento. 

MÉRITO.  CONTRATO  DE  TRANSPORTE
MARÍTIMO  INTERNACIONAL.  TERMO  DE
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REENTREGA  DE  CONTÊINERES.
COMPROMISSO  ACESSÓRIO.  OBRIGAÇÃO
DO  DESTINATÁRIO  DEVOLVER  OS
CONTÊINERES  AO  TRANSPORTADOR  NO
PRAZO  DE  10  DIAS  APÓS  O
DESCARREGAMENTO  DAS  MERCADORIAS
TRANSPORTADAS.  TERMO  DE  ADESÃO.
ASSINATURA  OBRIGATÓRIA.
INDISPENSABILIDADE  PARA  O
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. POSIÇÃO DE
VULNERABILIDADE  DO  IMPORTADOR.
CLÁUSULAS  INTERPRETADAS  SEGUNDO
EQUIDADE  E  BOA-FÉ.  TEORIA FINALISTA
APROFUNDADA.  EQUIPARAÇÃO  AO
CONSUMIDOR  HIPOSSUFICIENTE.  PRAZO
INICIAL  PARA  A  DEVOLUÇÃO  DOS
CONTÊINERES.  REVISÃO.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  DA  COMUNICAÇÃO  AO
IMPORTADOR  DO  DESEMBARQUE.  DATAS
DE  ASSINATURAS  DOS  TERMOS  DE
REENTREGA  OCORRIDAS  EM  MOMENTO
POSTERIOR. CONTAGEM DO PRAZO PARA A
REENTREGA  COM  INÍCIO  COM  A
ASSINATURA DOS TERMOS E NÃO COM O
DESEMBARQUE.  APELAÇÃO  PROVIDA EM
PARTE  PARA  REDUÇÃO  DOS  VALORES
COBRADOS.   

-  A  demurrage  decorre  dos  usos  e  costumes  do
contrato de transporte marítimo internacional, quando
as  partes  convencionam a  obrigação  do importador
(destinatário)  em  devolver  os  contêineres  ao
transportador (armador) após a chegada ao porto de
destino,  possuindo  o  prazo  de  carência  para  tanto
(free  time).  Ultrapassado  esse  período,  o
transportador  faz jus a  uma espécie  de  indenização
pelo atraso (demurrage), visto que ficou privado de
seus  contêineres,  impedindo-o  de  realizar  novos
transportes. 

- Tem se entendido que a sobre-estadia (demurrage) é
devida  pelo  simples  atraso  na  devolução  dos
contêineres,  independentemente  da  existência  de
culpa,  visto  que  não  assume  o  cariz  de  genuína
cláusula penal, mas de indenização pré-fixada.

-  Segundo ordinariamente acontece,  o  transportador
condiciona  a  entrega  das  mercadorias,  formalizada
pelo conhecimento de transporte, à assinatura de um
termo de compromisso de reentrega de contêiner por
parte do importador, cujas cláusulas são pré-fixadas,
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caracterizando  um  termo de  adesão.  Não  se  tem a
liberdade  de  ajustar  os  valores  cobrados  por  dia
(diárias) no caso de atraso, nem o prazo de carência
(free time) para que os contêineres sejam devolvidos
sem o pagamento das sobre-estadias. Se o importador
não  assinar  o  termo de  reentrega  de  contêiner  não
recebe o documento de  conhecimento de transporte
(formalmente  a  entrega  das  mercadorias),  que  é
documento essencial para se realizar o desembaraço
aduaneiro.

-  Não  se  está  diante  de  uma  relação  própria  de
consumo, já que o importador não utiliza os serviços
na  qualidade  do  chamado  consumidor,  como  se
destinatário  final  fosse.  Contudo,  ainda  que  não se
estabeleça uma relação de consumo, nada impede que
as cláusulas contratuais sejam analisadas sob o prisma
de equidade/boa-fé, nos termos do art. 113 do Código
Civil, mais ainda quando uma das partes se mostra em
situação  de  hipossuficiência  diante  de  cláusulas  de
adesão,  estabelecidas  unilateralmente,  de  assinatura
obrigatória. 

- Em caso de vulnerabilidade, a pessoa jurídica pode,
inclusive,  ser  equiparada  a  consumidor,  conforme
teoria  finalista  aprofundada  aplicada  iterativamente
pelo STJ.

- As cláusulas dos termos de reentrega de contêineres,
especialmente quanto ao prazo inicial  de contagem,
devem ser analisadas com certa mitigação. O prazo
para  a  devolução  dos  contêineres  (free  time)  é  10
(dez) dias. Embora no próprio termo de compromisso
não conste o  dies a quo do prazo, é convencionado
que ele tem seu início a partir do momento em que as
mercadorias são descarregadas. 

-  Analisando-se  os  documentos,  especialmente  os
termos  de  compromisso  de  reentrega,  não  há
comprovação de que o importador foi comunicado, ao
menos formalmente,  de que as  mercadorias haviam
sido  descarregadas  nas datas  informadas  pelo
transportador.  O destinatário somente  assinou  os
termos  de  reentrega  em  datas  posteriores  ao
descarregamento,  sendo  que  somente  a  partir  dali
anuiu com  os  prazos  e  sinalizou o  conhecimento
sobre o compromisso de devolver os contêineres nos
prazos ali consignados. 

- O termo a quo para a contagem do prazo de 10 (dez)
dias para a devolução dos contêineres deve, portanto,
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iniciar-se a partir da assinatura, pelo importador, dos
compromissos de reentrega. 

- Mesmo se considerando como termo a quo as datas
exaradas  pelo  destinatário  nos  compromissos  de
reentrega,  e  não  as  datas  em  que  as  mercadorias
foram  descarregadas,  percebe-se  que  houve,  em
algumas oportunidades, a extrapolação do prazo de 10
dias.  Assim,  para  essas  situações  será  devido  o
pagamento da demurrage nas condições pré-fixadas,
sobre as quais entendo que não houve ilegalidades. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, negar
provimento ao agravo retido, rejeitar as preliminares e dar parcial provimento
ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível (fls. 720/763) interposta pela IMA
Alimentos  Indústria  e  Comércio  LTDA contra  sentença  (fls.  674/676),
proferida pelo Juízo  da 2ª  Vara da  Comarca de  Bayeux que,  nos  autos da
“Ação Ordinária de Cobrança” ajuizada pela Aliança Navegação e Logística
LTDA em face da sociedade apelante, julgou procedente o pedido inicial.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/08),  a  Aliança  Navegação  e
Logística  LTDA relata  que  foi  contratada  pela  IMA Alimentos  Indústria  e
Comércio  LTDA para  transportar,  por  via  marítima,  diversas  mercadorias
importadas e consignadas à demandada, oriundas do Uruguai, conforme o teor
dos instrumentos de Conhecimentos de Transporte nº ALAK0248, AAK0337B
e AAK0340A. 

Destaca  que,  para  o  acondicionamento  de  tais  mercadorias,
disponibilizou  30  (trinta)  contêineres,  parte  de  sua  propriedade  e  outros
arrendados  para  o  cumprimento  contratual.  Assevera  que,  pelo  contrato
firmado,  a  promovida  assumiu  o  encargo  de  devolver  os  equipamentos  à
demandante, no prazo de livre utilização de 10 (dez) dias, a contar da descarga
de cada contêiner, sob pena de incorrer no pagamento de sobre-estadias. 

Enfatiza que “as diárias de sobre-estadias previstas variam de
acordo com o tipo de contêiner utilizado, conforme valores elencados nos
mencionados Termos de Compromisso de Reentrega de Container Vazio (doc.
05)  e  previstos  na  Tabela  de  Sobreestadia  de  Contêineres  fornecida  pelo
Armador  (doc.  06),  em  consonância  com  o  disposto  na  Cláusula  3ª  dos
mencionados Contratos de Transporte”. 

Afirma  que  os  contêineres  foram  todos  devolvidos  fora  do
prazo  de  livre  utilização  estipulado,  sem  que  a  ré  houvesse  pago  as
importâncias decorrentes do retardo de devolução, as quais afirma somar R$
46.665,02  (quarenta  e  seis  mil,  seiscentos  e  sessenta  e  cinco  reais  e  dois
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centavos). Aduz que, em 27/06/2005, fora ajuizado um Protesto perante a 3ª
Vara  Cível  da  Comarca  de  Bayeux,  interrompendo  a  prescrição.  Ao  final,
pleiteia a condenação da promovida ao pagamento da importância referida.

Contestação apresentada (fls. 260/325), alegando a preliminar
de necessidade de intimação da Agência Nacional de Transportes Aquaviários
– ANTAQ, deslocando, via de consequência, a competência do presente feito
para a Justiça Federal. Ainda preliminarmente, afirma a ilegitimidade passiva,
sob  o  argumento  de  que  cabe  ao  embarcador  ou  exportador  as
responsabilidades e despesas geradas no Porto de Descarga (POD). Sustenta a
incidência  da  prescrição  intercorrente,  tendo  em  vista  que  o  protesto
interruptivo se deu em 27/06/2005, ao passo que apenas em 29/06/2006 foi
distribuída  a  presente  demanda  de  cobrança,  não  tendo  a  parte  autora
diligenciado no sentido de providenciar a citação da ré dentro do prazo legal.

Discorre que “o início da importação se dá com o fechamento
do preço de cada mercadoria junto ao fornecedor estrangeiro que se incumbe
de contratar o transporte marítimo até o porto de destino e providenciar o
embarque da aludida mercadoria.  O transporte  marítimo é pactuado pelo
fornecedor estrangeiro tendo em vista que já embutiu o seu custo operacional
no valor negociado com o importador”. 

Continua  afirmando  que  “a  formalização  do  contrato  entre
exportador  e  transportador  marítimo  se  dá  por  instrumento  particular
lavrado em língua estrangeira e firmado exclusivamente por aquelas partes,
sem  qualquer  intervenção  do  importador  da  mercadoria”,  sendo,  após
emitido o conhecimento de embarque, do qual é extraído uma via para que as
mercadorias  possam  ser  retirada  dos  contêineres,  envolvendo  todo  o
procedimento apenas o exportador e a demandante.

Pontua que “desembarcada a mercadoria no porto de destino,
deverá  o  transportador  entregá-la  ao  seu  destinatário.  Até  porque  a  sua
nacionalização só  ocorrerá  após  o  recebimento:  a)  do  container  e  b)  da
documentação hábil (com as devidas averbações) para que se inicie o devido
desembaraço aduaneiro, sem o qual nenhuma mercadoria poderá ser retirada
do  recinto  alfandegário  e  iniciar  a  sua  nacionalização  perante  a  Receita
Federal. Trata-se de impositivo legal e questão de ordem pública fixado pelo
art. 483 do Decreto 4.543 de 2002”.

Esclarece que “o Agente Marítimo, representante da autora, só
entrega as mercadorias importadas e documentos ao destinatário mediante a
obrigatória assinatura de Termo de Compromisso ou instrumento particular
(Termo  de  'Recebimento  ou  Reentrega  ou  Devolução  de  Contêineres')”,
concluindo que  “só neste termo é que o destinatário torna, por coação da
transportadora ou seu agente, parte no processo e se obriga a responder por
valores extorsivos de sobrestada ou demurrage”.

Afirma  o  vício  de  vontade  na  contratação,  bem  como  a
desproporcionalidade  na  exigência  unilateral  de  firmação  do  pacto,
impugnando,  ainda  que  o  prazo  de  10  (dez)  dias  para  a  devolução  dos
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equipamentos não pode ser contado da chegada do navio ao porto, mas sim da
data de efetiva entrega das mercadorias ao importador.

Defende que, na condição de beneficiária do transporte, apenas
lhe pode ser  exigido  o  pagamento do frete,  e  não uma contraprestação de
devolução dos contêineres. Sustenta que o Termo de Compromisso de Entrega
de  Contêineres  é  um instrumento  particular  de  contrato  de  comodato  com
cláusula  penal  moratória,  elaborado  unilateralmente.  Enaltece  o  vício  da
premente necessidade no momento de assinatura do termo, tendo em vista não
restar outra alternativa ao importador senão assiná-lo. 

Assevera a inexistência de culpa para que incorra na cláusula
penal, afirmando ser comum que os contêineres permaneçam na alfândega por
tempo superior ao período de 10 (dez) dias sem que o importador tenha agido
culposamente em tal retardo. Alega a exceção de contrato não cumprido, sob o
argumento  de  que  a  autora  não lhe  pode  ser  cobrada  qualquer  quantia  de
sobre-estadia antes da entrega dos documentos necessários à alfândega e dos
contêneires.  Destaca  que  a  multa  contratual  pretendida  supera  os  próprios
valores de aquisição de contêineres, sendo a multa moratória desproporcional.

Após  a  inexitosa  audiência  de  conciliação,  novamente  a
promovida apresentou peça defensiva (fls. 532/558), alegando a preliminar de
falta  de  documento  indispensável  juntado  à  inicial  e  a  prejudicial  de
prescrição.

Impugnação pela parte autora (fls. 596/609).

Nova audiência conciliatória realizada (fls. 616).

Petição apresentada pela  promovida,  indicando a ausência de
assinatura da peça inicial (fls. 635).

O Juízo a quo determinou a intimação para a assinatura faltante,
sob pena de extinção do feito (fls. 648), tendo o Cartório certificado a ausência
de comparecimento dos patronos responsáveis pela inicial (Dr. Bruno César
Maciel  Braga  e  Dr.  Alberto  Campos  Catão)  para  o  saneamento  do  vício
apontado,  atestando,  porém,  que,  “às  fls.  08  dos  autos  apareceu  o
preenchimento  manual  com  assinatura  do  Dr.  Daniel  Arruda  de  Farias,
OAB/PB – 10961, porém, não há informações quando isso ocorreu e não
existe nada certificado neste sentido”.

O Juízo  de  primeiro  grau,  então,  proferiu decisão (fls.  663),
concluindo que  “o causídico que assinou a petição inicial tem poderes de
representação, conforme substabelecimento de fls.  10/11”,  concluindo pela
regularidade  e  prosseguimento  do  feito.  Contra  a  decisão,  a  sociedade
promovida  interpôs  Agravo  Retido  (fls.  664/673),  alegando,  em  síntese,  a
impossibilidade de considerar sanado o feito mediante o reconhecimento de
suficiência  de  assinatura  por  um  patrono  que  não  foi  responsável  pela
elaboração da petição inicial ajuizada, bem como ausência de fase instrutória. 
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Sobreveio,  após,  sentença  de  procedência  dos  pedidos  (fls.
674/676), nos seguintes termos:

“Isto posto,  levando em consideração a prova dos
autos  e  aos  princípios  de  Direito  aplicáveis  à
espécie,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO,  e
condeno o  Promovido no pagamento  do  débito  no
valor  de  R$  46.665,02  (quarenta  e  seis  mil,
seiscentos e sessenta e cinco reais e dois centavos),
conforme  faturas  anexadas,  acrescidos  de  juros  a
contar  da  data  da  citação  inicial  e  correção
monetária a partir do ajuizamento.
Condeno o  ré  a  pagar  as  custas  processuais  e  os
honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o
valor da condenação, conforme dispõe o artigo 20,
§3º, do Código de Processo Civil”

Inconformada,  a  empresa  demandada  interpôs Recurso
Apelatório  (fls.  720/763),  no  âmbito  do  qual,  preliminarmente,  pleiteou  o
julgamento do Agravo Retido de fls. 664/673, o qual, como visto, versa sobre
os seguintes pontos: (i) nulidade de representação na petição inicial, visto que
estava inicialmente apócrifa e foi assinada posteriormente por advogado que
não constava inicialmente na peça; (ii) nulidade decorrente de inexistente fase
instrutória,  sendo  que  a  parte  autora  desejava  realizar  provas  técnicas,
testemunhais e documental, não tendo chance para tanto. 

Quanto  à  apelação,  aduz,  prefacialmente:  (iii)  a  falta  de
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo,
ante a falta de juntada da versão em vernáculo de documentos redigidos em
língua estrangeira; (iv) ocorrência de prescrição, sob o argumento de que não
ocorreu a interrupção válida do prazo prescricional pelo protesto judicial, o
qual entende ser imprestável e ineficaz,  asseverando se tratar de transporte
multimodal,  prescrevendo em 01 (um) ano a ação de cobrança,  a partir  da
entrega da carga ao destinatário e consolidação e desconsolidação documental
da carga; (v) ausência de comprovação quanto às taxas cambiais inerentes ao
dólar norte-americano do período em que emitiu as faturas de sobre-estadias.

No  mérito,  (vi)  defende  a  não  comprovação  das  datas  de
entrega  dos  contêineres  à  parte  recorrente,  aduzindo  que  os  termos  de
compromisso de reentrega dos contêineres somente foram assinados em dias
bem posteriores àqueles em que os navios supostamente atracaram, somente
podendo ser considerado como termo a quo do compromisso de, no prazo de
dez dias, reentregar, a assinatura dos termos, e não a data em que os navios
aportaram. 

Assim,  pugna  pelo  conhecimento  e  provimento  do  agravo
retido, extinguindo-se o feito sem resolução de mérito. Ultrapassado o pleito
do agravo, pugna pelo provimento do apelo e acolhimento da preliminar de
cerceamento de defesa, ou, assim não se entendendo, que seja reformada a
sentença pela não comprovação do direito autoral.
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Contrarrazões apresentadas (fls. 769/803).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  807),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação ministerial.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo  com  o
Código de Processo Civil de 1973, posto que a decisão fora publicada quando
da vigência deste, conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos
recursais.

DO AGRAVO RETIDO:

(i) Nulidade – assinatura da petição inicial 

Em primeiro lugar, insta observar que a parte ré, às fls. 653/660,
questionou o fato da petição inicial constar o nome de dois advogados, mas se
encontrar sem as assinaturas respectivas, requerendo ao juízo que intimasse a
autora para sanar o vício. 

Observa-se que a autora foi intimada por seus advogados (fls.
650),  dentre  eles  Daniel  Arruda de  Farias,  a  sanar  o  vício em cinco  dias,
conforme despacho de  fls.  648.  Embora,  não  constasse  o  nome de  Daniel
Arruda de Farias inicialmente na inicial,  foi este advogado quem assinou a
petição,  lançando seu nome abaixo da assinatura de forma manuscrita, tudo
em atenção ao despacho do juízo. Todavia, segundo a certidão de fls. 651, a
secretaria da vara não soube precisar quando a omissão foi sanada. 

A parte insurgiu-se contra o ato, pois alegou que o advogado
Daniel  Arruda  de  Farias não  era  o  autor  da  inicial,  já  que  seu  nome não
figurava na petição, bem como que a omissão foi sanada por meio de rasura, o
que  é  vedado.  Ademais,  não se  pôde verificar  se  o  despacho do juízo foi
atendido em tempo, já que não houve registro de quando o advogado sanou o
vício. 

Em  que  pesem  os  argumentos,  o  juízo  de  primeiro  grau
considerou sanada falha em decisão de fls. 663, tendo em vista que o causídico
Daniel Arruda de Farias possuía poderes para representar a parte autora, sendo
a  decisão,  como  visto,  objeto  de  agravo  retido  e  reavivado  na  presente
apelação. 

Com razão o juízo a quo. Sabe-se que a ausência de assinatura é
falha  inteiramente  sanável.  Por  outro  lado,  apesar  do  nome  do  advogado
Daniel  Arruda  de  Farias não  constar  inicialmente  na  petição,  é  certo  que
figurava, desde o início, na procuração juntada aos autos (fls. 10), de maneira
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que era induvidosa a existência de poderes para que o causídico assinasse a
inicial desde o seu nascedouro. Resta observar que na publicação de intimação
dos  causídicos  para  colmatar  a  falha  da  assinatura  constou,  inclusive,
expressamente o nome de Daniel Arruda de Farias (fls. 650). 

Assim, possuindo poderes para representar a parte autora desde
o ajuizamento até o presente momento, não vejo problema que o advogado
assine a peça posteriormente, apesar de seu nome não constar inicialmente na
peça. Em verdade, para fins de representação, que é  aquilo que efetivamente
se discute no presente momento, o que importa não é perquirir quem foi o
autor intelectual da peça. 

Com efeito,  basta  conferir  a  existência  de  poderes  de  quem
assina a peça, ainda que  a posteriori.  Ademais, não entendo a aposição do
nome do advogado como rasura vedada por nosso ordenamento (art. 171 do
CPC/73),  visto  que  o  ato  foi  plenamente  ressalvado,  não havendo dúvidas
quanto ao contexto em que praticado. 

Por fim, o fato da secretaria não haver certificado o momento
em que a falha foi sanada não pode militar em desfavor da parte autora, pois
nada há que aponte em sentido contrário,  ou seja, que a falha não foi sanada
em tempo hábil. Assim, entendo plenamente  suprida a falta de assinatura da
inicial, máxime diante do princípio da instrumentalidade das formas.

Em caso semelhante, já decidiu o STJ, certo de que ubi eadem
ratio, ibi eadem legis dispositio: 

PROCESSO  CIVIL  -  RECURSO  ESPECIAL  -
LOCAÇÃO COMERCIAL - FALTA DE ASSINATURA
-  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  NÃO
CONHECIDOS  -  VÍCIO  SANÁVEL -  PRINCÍPIO
DA  INSTRUMENTALIDADE.  1  - Em  atenção  ao
princípio  da  instrumentalidade  do  processo  que
privilegia  a  finalidade  em  detrimento  da  forma,
evita-se o sacrifício de eventual direito material da
parte, valendo-se da correta prestação jurisdicional
como meio de certeza e segurança para a sociedade.
Destarte, a ausência da assinatura do advogado na
petição dos embargos de declaração constitui mera
irregularidade sanável, devendo ser oportunizada à
parte prazo para a correção da omissão. Aplicação
analógica  do  art.  284,  do  CPC.  2  -  Precedentes
(REsp nºs 163.950/SP, 293.043/RS e 180.931/PR). 3 -
Recurso  conhecido  e  provido  para,  anulando  o  v.
aresto  prolatado  nos  declaratórios,  determinar  ao
Tribunal  de  origem  que  assinale  prazo  para
suprimento da falha na petição dos embargos e após,
se  cumprida  tal  diligência,  aprecie  o  pedido.
..EMEN:(RESP  200100578191,  JORGE
SCARTEZZINI,  STJ  -  QUINTA  TURMA,  DJ
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DATA:20/05/2002  PG:00179  RSTJ  VOL.:00163
PG:00502 ..DTPB:.) 

(ii) Nulidade decorrente da inexistência de fase instrutória

Após a triangularização processual,  a parte autora apresentou
impugnação à contestação (fls. 462/467), houve audiências de conciliação (fls.
475/476 e 616), a ré se manifestou em mais de uma oportunidade, levantando
questões processuais (fls. 532/558, 638 e 653/660), rebatidas pela autora (fls.
621/636).  Por  fim,  a  ré  interpôs  agravo  retido,  como  já  amplamente
mencionado, atacando a assinatura tardia da petição inicial, acima analisada, e
também o fato do juízo não haver oportunizado a produção de provas (fls.
665/673). 

Quanto  a  esta  última  nulidade,  alegou  a  ré  que  pretendia
realizar provas técnicas, testemunhais e documental, não tendo chance para
tanto.

O juízo  a quo, na oportunidade, manteve a decisão, inclusive
julgando antecipadamente o feito, conforme sentença de fls. 674/676. 

Nos  termos  do  art.  330  do  CPC/73,  o  juízo  poderia  julgar
antecipadamente a lide caso não houvesse necessidade de produção de provas
em audiência. É o caso dos autos. 

Acompanhando o entendimento do julgador de piso, entendo
que o caso comporta julgamento à luz da documentação que foi juntada pelas
partes, não havendo necessidade de produção de outras provas, visto que os
pontos  controvertidos  podem  ser  inteiramente  apreendidos  e  apreciados  a
partir daquilo que já foi juntado. 

Não se pode descurar que o magistrado, sendo o destinatário da
prova, tem a melhor percepção para decidir sobre as evidências necessárias à
formação de seu convencimento. Portanto, a produção de provas, como requer
a apelante, nada poderia acrescentar a esse julgador, salvo procrastinar ainda
mais a tramitação de processo que já perdura há mais de 10 (dez) anos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA
AO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE
PRODUÇÃO DE PROVA. ART. 130 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA.  REEXAME  PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  PROPRIEDADE
INDUSTRIAL. ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA.
NÃO OCORRÊNCIA DE DESVIO DE CLIENTELA
E CONFUSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO  DESPROVIDO.  1.  Não  se  constata  a
alegada violação ao art. 535 do CPC, na medida em
que  a  eg.  Corte  de  origem  dirimiu,
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fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram
submetidas.  De  fato,  inexiste  omissão  no  aresto
recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não
ter  acolhido  os  argumentos  suscitados  pela  parte
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos
temas  necessários  à  integral  solução  da  lide.
Ressalta-se  que  não  se  pode  confundir  julgamento
desfavorável,  como  no  caso,  com  negativa  de
prestação  jurisdicional.  2. O  juiz  é  o  destinatário
final  das  provas,  a  quem cabe avaliar  sua efetiva
conveniência  e  necessidade,  advindo  daí  a
possibilidade  de  indeferimento  das  diligências
inúteis ou meramente protelatórias, em consonância
com o disposto na parte final do art. 130 do CPC, de
sorte  que  inexiste  nulidade  quando  o  julgamento
antecipado  da  lide  decorre,  justamente,  do
entendimento  do  Juízo  a  quo  de  que  o  feito
encontrava-se devidamente instruído. 3. No caso dos
autos,  para  saber  se  a  prova  cuja  produção  fora
requerida  pela  parte  é  ou  não  indispensável  à
solução da controvérsia, de modo a permitir ou não
o  julgamento  antecipado  da  lide,  exige-se  o
revolvimento do contexto fático-probatório, a atrair
o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 4. No mérito,  o
Tribunal de origem entendeu legítima a conduta da
ré, ora agravada, não havendo desvio de clientela da
autora,  ora  agravante,  tampouco  possibilidade  de
gerar  confusão nos  consumidores,  razão pela  qual
não há falar em perdas e danos. 5. A modificação do
entendimento  sufragado  pela  Corte  de  origem
demandaria  o  revolvimento  do  conteúdo  fático-
probatório dos autos, providência incompatível com
a  via  estreita  do  recurso  especial,  ante  o  óbice
previsto na Súmula 7/STJ. 6. Agravo interno a que se
nega provimento. ..EMEN:
(AGARESP 201403453734,  RAUL ARAÚJO,  STJ  -
QUARTA TURMA, DJE DATA:17/03/2016 ..DTPB:.)

Assim, nego provimento ao agravo retido.

D  O APELO  :

D  AS PRELIMINARES  :

(iii) A falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e
regular do processo, ante a falta de juntada da versão em vernáculo
de documentos redigidos em língua estrangeira
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Como relatado, alegou a recorrente que a parte autora juntou
documentos escritos em língua estrangeira, ferindo o disposto no art. 156 do
CPC,  que  determina  o  uso  obrigatório  do  vernáculo  ou,  quando  juntados
documentos em língua estrangeira, deveria ser acompanhado de tradução por
tradutor juramentado, o que não ocorreu. 

Trata-se dos documentos de fls. 91/103, que identificam o dia e
hora da chegada das embarcações ao porto de destino, marco temporal que,
segundo a autora,  balizaria o início da contagem do prazo para a devolução
dos contêineres (10 dias), com o desembarque da mercadoria.  

Para fins da pretensão autoral, os documentos são relevantes ao
deslinde da lide. Todavia, como facilmente se percebe, contêm dados de fácil
percepção, como datas e horas, os quais não ficam prejudicados por estarem
inseridos junto com outras informações em língua estrangeira. É que se deve
perceber que a linguagem concernente a horas e dias, pelo menos no mundo
ocidental,  é  universalmente  aceita,  sem a  necessidade  de  maior  digressão.
Assim, entendo que os  documentos  não trouxeram qualquer  dúvida para  a
compreensão dos  fatos,  inclusive  a  recorrente,  em sua  peça de  defesa,  faz
ampla referência a eles, não demonstrando prejuízos à perfeita compreensão
da lide.  

Ademais, naquilo que realmente importa, ou seja, os contratos
subjacentes à lide, percebe-se que a autora os juntou em língua inglesa (fls.
27/32),  mas  devidamente  traduzidos  (fls.  33/73  e  74/89),  cumprindo  as
determinações legais, não sendo, por isso, objeto de qualquer questionamento
da recorrente. 

Assim, inclusive em consonância com a jurisprudência do STJ,
entendo que os documentos podem ser considerados, não havendo qualquer
nulidade nesse ponto: 

PROCESSUAL  CIVIL.  DOCUMENTO  REDIGIDO
EM  LÍNGUA  ESTRANGEIRA,
DESACOMPANHADO  DA  RESPECTIVA
TRADUÇÃO  JURAMENTADA  (ART.  157,  CPC).
ADMISSIBILIDADE.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 1.  Em
se  tratando  de  documento  redigido  em  língua
estrangeira,  cuja  validade  não  se  contesta  e  cuja
tradução  não  é  indispensável  para  a  sua
compreensão, não é razoável negar-lhe eficácia de
prova.  O  art.  157  do  CPC,  como  toda  regra
instrumental,  deve  ser  interpretado
sistematicamente,  levando  em  consideração,
inclusive,  os  princípios  que  regem  as  nulidades,
nomeadamente o de que nenhum ato será declarado
nulo,  se  da  nulidade  não  resultar  prejuízo  para
acusação  ou  para  a  defesa  (pas  de  nulitté  sans
grief). Não havendo prejuízo, não se pode dizer que
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a  falta  de  tradução,  no  caso,  tenha  importado
violação ao art. 157 do CPC.  2. Recurso especial a
que  se  nega  provimento.  ..EMEN:  (RESP
200302199161,  TEORI  ALBINO ZAVASCKI,  STJ  -
PRIMEIRA  TURMA,  DJ  DATA:27/09/2004
PG:00255 RDDP VOL.:00021 PG:00140 REVPRO
VOL.:00127 PG:00222 ..DTPB:.) 

(iv) Ocorrência de prescrição 

Segundo a  apelante,  ocorreu  prescrição da  pretensão autoral,
visto que não teria ocorrido a interrupção válida do prazo prescricional pelo
protesto judicial  juntado às fls.  186/267, o  qual  entende ser imprestável  e,
portanto, ineficaz. Asseverou se tratar de transporte multimodal, prescrevendo
em  01  (um)  ano  a  ação  de  cobrança,  a  partir  da  entrega  da  carga  ao
destinatário, com consolidação e desconsolidação documental da carga. 

Assim,  como  se  mediou  pouco  mais  de  um  ano  entre  o
desembarque  e  o  ajuizamento  da  ação,  ocorreu,  na  visão  da  apelante,
prescrição, fulminando a pretensão da demandante. 

Sem  razão.  Nos  termos  do  art.  2.º  da  Lei  9.611/98,  o
"transporte  Multimodal  de  Cargas  é  aquele  que,  regido  por  um  único
contrato, utiliza duas ou mais modalidades de transporte, desde a origem até
o destino, e é executado sob a responsabilidade única de um Operador de
Transporte Multimodal". No caso dos autos, somente há notícia de transporte
marítimo, não se podendo falar em multimodal. Logo, inaplicável a prescrição
ânua  prevista  no  art.  22 da  referida  lei,  a  qual  não pode  ser  aplicada  por
analogia. 

Temos,  na  hipótese,  um  caso  típico  de  sobre-estadia
(demurrage)  de  contêineres,  envolvendo,  como  visto,  um  único  tipo  de
transporte, precisamente o marítimo. 

Para essas hipóteses, o STJ já pacificou a matéria no julgado do
REsp 1.340.041/SP, DJe 04/09/2015, por meio de sua Segunda Seção:

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA POR
SOBRE-ESTADIA  DE  CONTÊINERES.
TRANSPORTE  MARÍTIMO.  UNIMODAL.  "TAXA"
DE  SOBRE-ESTADIA  PREVISTA
CONTRATUALMENTE. PRAZO PRESCRICIONAL.
ART.  206,  §5º,  INCISO  I,  DO  CÓDIGO  CIVIL.
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO PRAZO PREVISTO
NOS ARTS. 8º DO DECRETO-LEI Nº 116/1967 E 22
DA LEI Nº 9.611/1998. IMPOSSIBILIDADE. 1. Ação
de  cobrança  de  valores  relativos  a  despesas  de
sobre-estadia  de  contêineres  (demurrage)
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previamente estabelecidos em contrato de transporte
marítimo  (unimodal).  Acórdão  recorrido  que
afastou  tese  defensiva  de  prescrição  ânua  da
pretensão autoral. 2.  Recurso  especial  que  reitera
pretensão  da  demandada  (afretadora)  de  que  se
reconheça  prescrita  a  pretensão  da  autora
(armadora)  a  partir  da  aplicação  ao  caso,  por
analogia, do prazo prescricional de 1 (um) ano de
que tratam os arts. 8º do Decreto-Lei nº 116/1967 e
22  da  Lei  nº  9.611/1998.  3.  Para  as  ações  ações
fundadas  no  não  cumprimento  das
responsabilidades  decorrentes  do  transporte
multimodal,  o  prazo  prescricional,  apesar  da
revogação do Código Comercial, permanece sendo
de 1 (um) ano, haja vista a existência de expressa
previsão  legal  nesse  sentido  (art.  22  da  Lei  nº
9.611/1998).  4.  A  diferença  existente  entre  as
atividades  desempenhadas  pelo  transportador
marítimo (unimodal) e aquelas legalmente exigidas
do  Operador  de  Transporte  Multimodal  revela  a
manifesta impossibilidade de se estender à pretensão
de  cobrança  de  despesas  decorrentes  da  sobre-
estadia de contêineres (pretensão do transportador
unimodal contra o contratante do serviço) a regra
prevista  do  art.  22  da  Lei  nº  9.611/1998  (que  diz
respeito  ao  prazo  prescricional  ânuo  aplicável  às
pretensões  dos  contratantes  do  serviço  contra  o
Operador de Transporte Multimodal). 5. Além disso,
as  regras  jurídicas  sobre  a  prescrição  devem ser
interpretadas  estritamente,  repelindo-se  a
interpretação  extensiva  ou  analógica.  Daí  porque
afigura-se  absolutamente  incabível  a  fixação  de
prazo prescricional por analogia, medida que não se
coaduna  com  os  princípios  gerais  que  regem  o
Direito  Civil  brasileiro,  além  de  constituir
verdadeiro  atentado  à  segurança  jurídica,  cuja
preservação se espera desta Corte Superior. 6.  Por
isso,  em  se  tratando  de  transporte  unimodal  de
cargas,  quando  a  taxa  de  sobre-estadia  objeto  da
cobrança for oriunda de disposição contratual que
estabeleça  os  dados  e  os  critérios  necessários  ao
cálculo dos valores devidos a título de ressarcimento
pelos  prejuízos  causados  em  virtude  do  retorno
tardio  do  contêiner,  será  quinquenal  o  prazo
prescricional  (art.  206,  §5º,  inciso  I,  do  Código
Civil). Caso contrário, ou seja, nas hipóteses em que
inexistente prévia estipulação contratual, aplica-se a
regra geral do art. 205 do Código Civil, ocorrendo a
prescrição em 10 (dez) anos. 7. No caso, revela-se
inequívoco o acerto da Corte local ao concluir pela
não ocorrência da prescrição, haja vista  que  (i)  a
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devolução  dos  contêineres  deu-se  entre  os  dias
10/9/2008 e 16/10/2008 e (ii) a ação de cobrança foi
ajuizada  em  5/5/2010,  muito  antes,  portanto,  do
decurso  do  prazo  de  5  (cinco)  anos.  8.  Recurso
especial  não  provido.  ..EMEN:(RESP
201201754770,  RICARDO VILLAS  BÔAS  CUEVA,
STJ  -  SEGUNDA  SEÇÃO,  DJE  DATA:04/09/2015
..DTPB:.) 

Portanto,  afasta-se  o  prazo  ânuo  art.  22  da  Lei  9.611/98,
incidindo, na hipótese, o art. 206, §5º, inciso I, do Código Civil, cujo prazo
prescricional é de 5 (cinco) anos.  Nesse contexto,  não havendo mediado o
prazo de cinco anos entre os marcos temporais, visto que a ação foi ajuizada
pouco mais de um ano após o desembarque, resta inevitavelmente afastada a
prescrição, podendo ser conhecido do mérito da lide. 

(v)  Indexação ao dólar e ausência de comprovação quanto às taxas
cambiais 

Segue  a  apelante,  em  seu  arrazoado,  questionando  a
inexistência  de  provas  sobre  as  taxas  de  câmbio  inerentes  ao  dólar  norte-
americano do período em que emitiu as faturas de sobre-estadias.

Como se percebe, nos termos de compromisso de reentrega de
contêiner (fls. 105/107), observa-se que os valores previstos para a demora
estão  estipulados  em  dólar,  calculados  por  dia  de  atraso.  A partir  de  tais
valores  diários,  a  autora fez  os  cálculos  das  quantias  devidas,  tendo como
marcos temporais  a  chegada  do navio  no porto  e  a  efetiva  devolução dos
contêineres. Às fls. 109, consta tabela das sobre-estadias. 

As  contas  apresentadas  na  inicial,  totalizando  R$  46.665,02
(quarenta  e  seis  mil,  seiscentos  e  sessenta  e  cinco  reais  e  dois  centavos),
encontram-se às fls. 142/181, em valores de 2005. Para se realizar os cálculos,
a demandante necessitou, por óbvio, converter os valores das diárias de sobre-
estadias do dólar para a moeda nacional, sem, contudo, apresentar provas da
taxa  de  câmbio  utilizada.  A  recorrente  contesta,  portanto,  os  valores,
informando que também faltaria à petição inicial documento imprescindível ao
conhecimento da lide. 

Em primeiro lugar, é preciso observar que, segundo o código
Civil de 2002, em seu art. 318, “são nulas as convenções de pagamento em
ouro ou em moeda estrangeira, bem como para compensar a diferença entre
o valor desta e a moeda nacional, excetuados os casos previstos na legislação
especial”.

Seguindo-se a mesma diretriz, pode-se dizer que no Brasil vige
o princípio do nominalismo econômico previsto na Lei 10.192/01, na medida
em  que  todas  “as  estipulações  de  pagamento  de  obrigações  pecuniárias
exequíveis no território nacional deverão ser feitas em Real, pelo seu valor
nominal”.
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Também não se permite, salvo algumas exceções, a indexação
de contratos à moeda estrangeira, nos termos do Decreto-lei 857/69 e art. 6º da
Lei 8.880/94.

No caso dos autos, não houve ferimento aos dispositivos acima,
pois o contrato em discussão não envolve cláusula para que o pagamento seja
realizado em dólar,  mas somente os valores inicialmente previstos estavam
estipulados  naquela  moeda  por  se  tratar  de  um  contrato  de  cunho
transnacional. Tanto é assim que a autora converteu os valores em dólar para o
real e, a partir daí, pleiteia os juros e correção monetária legalmente previstos
em nosso  ordenamento,  sem que  houvesse  qualquer  indexação a  partir  da
moeda estrangeira. 

A estipulação de contrato em moeda estrangeira para ser pago
em  real  é  perfeitamente  possível,  como  restou  assentado  pelo  STJ  no
julgamento do REsp 1.323.219/RJ da Terceira Turma, que teve como relatora
a ministra Nancy Andrighi:

DIREITO  CIVIL.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO
CELEBRADO  EM  MOEDA  ESTRANGEIRA  E
INDEXADO  AO  DÓLAR.  ALEGADA
INEXISTÊNCIA  DO  PACTO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DODISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.
PAGAMENTO  MEDIANTE  CONVERSÃO  EM
MOEDA NACIONAL.  CÁLCULO  COM  BASE  NA
COTAÇÃO  DA  DATA  DA  CONTRATAÇÃO.  1.  O
recurso especial não pode ser conhecido quando a
indicação expressa do dispositivo legal violado está
ausente.2.  O  art.  1º  da  Lei  10.192/01  proíbe  a
estipulação  de  pagamentos  em  moeda  estrangeira
para  obrigações  exequíveis  no  Brasil,  regra  essa
encampada pelo art. 318 do CC/02 e excepcionada
nas hipóteses previstas no art.  2º do DL 857/69. A
despeito disso, pacificou-se no STJ o entendimento
de  que  são  legítimos  os  contratos  celebrados  em
moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive
pela conversão em moeda nacional.3. A indexação
de dívidas à variação cambial de moeda estrangeira
é prática vedada desde a entrada em vigor do Plano
Real, excepcionadas as hipóteses previstas no art. 2º
do  DL  857/69  e  os  contratos  de  arrendamento
mercantil  celebrados  entre  pessoas  residentes  e
domiciliadas  no  País,  com  base  em  captação  de
recursos  provenientes  do  exterior  (art.  6º  da  Lei
8.880/94). 5. Quando não enquadradas nas exceções
legais,  as  dívidas  fixadas  em  moeda  estrangeira
deverão, no ato de quitação, ser convertidas para a
moeda nacional,  com base  na  cotação da data da
contratação, e, a partir daí, atualizadas com base em
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índice  oficial  de  correção  monetária.  6.  Recurso
especial conhecido em parte e parcialmente provido
(REsp  1.323.219/RJ,  Terceira  Turma,  Min.  Nancy
Andrighi, Publicado em 03/10/2013). 

 
Feitas  essas  digressões,  percebe-se  que  definição  da  taxa  de

câmbio aplicável aos cálculos é mera questão contábil, facilmente verificável,
o  que  somente  será  objeto  de  discussão  por  oportunidade  de  eventual
cumprimento de sentença. Portanto, a inexistência de fonte formal sobre a taxa
utilizada nos valores apresentados pela autora não tem qualquer relevância no
presente  momento  processual,  não  importando  em  qualquer  espécie  de
nulidade. 

DO MÉRITO:

(vi) Da demurrage e dos prazos envolvidos para o cálculo das sobre-
estadias

Extrai-se  do  Portal  de  Informações  Portuárias  do  Governo
Federal1 que o termo  de origem francesa demurrage significa  “sobreestadia
[ou seja] multa determinada em contrato, a ser paga pelo contratante de um
navio, quando este demora mais do que o acordado em contrato nos portos
de embarque ou de descarga”. 

A  jurisprudência  paulista  tem  definido  a  demurrage como
indenização pré-fixada em favor do armador (transportador):

AÇÃO DE COBRANÇA. Demurrage. (sobreestadia).
Pretensão de que a sentença de primeiro grau seja
reformada, tendo em conta que a importância devida
a  título  de  demurrage  deve  ser  tida  como  uma
indenização pelo atraso na devolução de contêineres.
Cabimento.  Hipótese  em  que  a  denominada
demurrage, segundo a doutrina e a jurisprudência
pacífica deste Tribunal de Justiça de São Paulo, é
uma indenização pré-fixada em favor do armador,
que  não  pode  dispor  dos  contêineres  enquanto  a
mercadoria transportada não for desembaraçada no
porto, não possuindo, portanto, natureza de cláusula
penal. Impossibilidade  de  julgamento  com
fundamento no artigo 285-A do Código de Processo
Civil, ainda que adotado o entendimento do julgador
singular, por não se tratar de matéria exclusivamente
de direito. Sentença que deve ser anulada, por error
in procedendo (violação da norma processual), a fim
de  possibilitar  o  regular  prosseguimento  do  feito,

1In <http://www.portosempapel.gov.br/sep/glossario-portuario/termo75>, visitado em 25/07/2016. 
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com o oferecimento de contestação em primeiro grau
de jurisdição RECURSO PROVIDO. (TJ-SP - APL:
397875320108260562  SP  0039787-
53.2010.8.26.0562,  Relator:  Ana  de  Lourdes
Coutinho Silva, Data de Julgamento: 19/10/2011, 13ª
Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
29/10/2011)

Em  verdade,  não  há  legislação  escrita  específica  sobre  a
demurrage. Todavia, em linhas bem simples, pode-se dizer que decorre dos
usos  e  costumes  do  contrato  de  transporte  marítimo,  quando  as  partes
convencionam  a  obrigação  do  importador  (destinatário)  em  devolver  os
contêineres ao transportador (armador) após a chegada ao porto de destino. É,
portanto, obrigação acessória do contrato de transporte marítimo. 

Em  outras  palavras,  quando  o  navio  atraca,  existe  uma
expectativa de tempo para que a descarga ocorra, isto é, o importador tem a
obrigação  de  esvaziar  e  devolver  os  contêineres  em  determinado  tempo,
possuindo, para tanto, um período de carência (free time). 

Ultrapassado esse período de carência, o transportador faz jus a
uma  espécie  de  indenização  pelo  atraso,  visto  que  ficou  privado  de  seus
contêineres, impedindo-o de realizar novos transportes. Ocorre, na hipótese,
um  desequilíbrio  econômico-financeiro,  visto  que  o  transportador  possuía
justa  e  adequada expectativa  de  ter  devolvido  seus  contêineres  em
determinado prazo. 

Importante ressaltar que se tem entendido que a sobre-estadia é
devida pelo simples atraso na devolução dos contêineres, independentemente
da existência de culpa, visto que não assume o cariz de genuína cláusula penal,
mas,  como  já  dito,  de  indenização  pré-fixada.  O  que  interessa  não  é  o
comportamento do destinatário da mercadoria, ou seja, o motivo do atraso não
importa,  mas  sim  o  atraso  em si  e  o  prejuízo  dele  decorrente,  dentro  da
máxima de que “tempo é dinheiro”. Nesse sentido, conferir o seguinte julgado:

A natureza jurídica da demurrage não é de cláusula
penal,  mas de indenização pré-fixada em caso de
inadimplemento contratual. Não há falar em culpa
do devedor pelo atraso na devolução do contêiner.
Para  que  haja  o  dever  de  indenizar,  basta  a
demonstração da devolução do cofre fora do prazo
especificado. (TJPS,  Apelação  nº  9203130-
80.2008.8.26.0000, Relatora: SANDRA GALHARDO
ESTEVES, Dje em 20/02/2013)

Igualmente é o posicionamento externado pelo STJ:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE
SOBRE-ESTADIAS  DE  CONTAINERS
(DEMURRAGES).  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
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NATUREZA  JURÍDICA.  INDENIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. DESÍDIA DO
DEVEDOR.  LIMITAÇÃO  DO  VALOR
INDENIZATÓRIO. PACTA SUNT SERVANDA. 1. É
descabida  a  alegação  de  negativa  de  entrega  da
plena prestação jurisdicional se a Corte de origem
examinou e decidiu, de forma motivada e suficiente,
as  questões  que  delimitaram a  controvérsia.  2. As
demurrages têm natureza jurídica de indenização, e
não de cláusula penal, o que afasta a incidência do
art.  412  do  Código  Civil. 3.  Se  o  valor  das
demurrages  atingir  patamar  excessivo  apenas  em
função da desídia da parte obrigada a restituir  os
containers,  deve ser  privilegiado o princípio pacta
sunt  servanda,  sob  pena  de  o  Poder  Judiciário
premiar  a  conduta  faltosa  da  parte  devedora.  4.
Recurso  especial  conhecido  e  provido.  ..EMEN:
(RESP  201101194919,  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  STJ  -  TERCEIRA  TURMA,  DJE
DATA:14/03/2016 ..DTPB:.) 

Acontece  que,  conforme  ordinariamente  acontece,  o
transportador  condiciona  a  entrega  das  mercadorias,  formalizada  pelo
conhecimento de transporte2,  à assinatura de um termo de compromisso de
reentrega  de  contêiner  por  parte  do  importador,  cujas  cláusulas  são  pré-
fixadas, caracterizando um termo de adesão. No caso dos autos, os termos de
reentrega podem ser  vistos às  fls.  105/107.  Tais  cláusulas  não constam do
contrato de transporte originalmente assinado (fls. 33/73 e 74/89), mas apenas
se materializam com a chegada do navio ao porto. 

Assim, não se tem a liberdade de ajustar os valores cobrados
por dia (diárias) no caso de  atraso, nem o prazo de carência (free time) para
que os contêineres sejam devolvidos sem o pagamento das sobre-estadias. No
caso dos autos, como se percebe pelos documentos de fls. 105/107, o prazo
para a devolução era de 10 dias, sendo que os valores médios diários de 20,00
dólares americanos por contêiner,  considerando que eram do tipo Dry de 20
pés, conforme petição inicial. 

Quanto  aos  valores  cobrados,  há  severas  críticas  quanto  à
exorbitância. Segundo Flávia Carvalho Melo3: 

2Segundo Fran Martins “o conhecimento de transporte é emitido pelas empresas que recebem as  mercadorias
para  transportá-las  um lugar para outro; é um documento, portanto, que atesta  a  conclusão  de  um  contrato
de transporte,  já  que,  sendo  esse  consensual,  o  remetente  fica  com  a  obrigação  de  entregar  as
mercadorias  para  serem transportadas,  entrega  que  marca  o  início  da  execução  do  contrato.  Para
comprovar  essa entrega e, ao mesmo tempo, a obrigação de levar a mercadoria de um lugar para outro (já que
a  característica  do  contrato  de  transporte  é  justamente  essa  locomoção,  sendo  a entrega  da  mercadoria
ao  transportador  feita  para  esse  fim  e  não  para  outro,  como,  por exemplo, a simples guarda da
mercadoria), a empresade transporte emitirá o conhecimento que, acima de tudo, servirá de meio de prova do
recebimento da mercadoria e da obrigação assumida pelo transportador.” (MARTINS, Fran. Títulos de crédito.
Rio de Janeiro: Forense, v. II, 2002, p. 260).
3 MELO, Flávia Carvalho. Os Limites à Cobrança de Demurrage de Contêineres. Disponível em 
<http://www.comexblog.com.br/direito-em-foco/os-limites-a-cobranca-de-demurrage-de-conteineres/>. Acesso 
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Outro fator muito importante há de ser destacado em
nosso estudo: a realidade do transporte marítimo no
Brasil,  que  é  bastante  diferente  da  realidade  do
transporte marítimo internacional. Com a constante
queda  nos  preços  dos  fretes,  a  cobrança  da
demurrage de contêiner no Brasil tornou-se para os
armadores um excelente negócio, superando muitas
vezes a lucratividade de sua própria atividade fim.
Enquanto um contêiner simples de 20‘‘, obtido por
sistema  de  leasing  custa  ao  armador,  em  média,
US$1,50 por dia, as taxas de demurrage praticadas
no mercado nacional e cobradas dos usuários dos
serviços de transporte marítimo rendem, em média,
US$  30,00  por  dia  ao  armador,  sem  qualquer
limitação, caracterizando lucro exorbitante.

Em relação à carência,  igualmente são feitas críticas. Conferir
trabalho de Maurício Pereira Cabral, que pontuou4: 

Quanto  ao  tempo  necessário  para  desova  dos
contêineres,  o  agente do transportador conhece  os
entraves  burocráticos  de  nossos  portos,  além  dos
problemas  logísticos  enfrentados  pela  falta  de
espaço  nos  portos  brasileiros,  que  tornam  a
operação  de  internalização  das  mercadorias
importadas  uma  operação  de  longos  dias,  o  que
torna  questionável  a  boa-fé  na  aplicação  das
cláusulas do termo de responsabilidade. Outrossim,
pode-se deduzir que o transportador internacional,
por  não  conhecer  a  dificuldade  enfrentada  pelo
importador,  aplica  cláusulas  padronizadas
dissociadas  à  realidade  portuária  brasileira.  A
consequência é a concessão de prazo de free time
muito inferior ao necessário para internalização das
mercadorias,  tornando  o  que  seria  exceção  uma
regra. Diante dos preços a título de demurrage, mais
válido  ao  importador  comprar  e  entregar  um
contêiner  novo  ao  transportador  do  que  pagar  o
valor exigido.

Importante consignar que se o importador não assinar o termo
de  reentrega  de  contêiner  não  recebe  o  documento  de  conhecimento  de
transporte  (formalmente  a  entrega  das  mercadorias),  que  é  documento
essencial para se realizar o desembaraço aduaneiro, nos termos dos artigos 15
e 18, I, da Instrução Normativa SRF n.º 680, de 2 de outubro de 2006.

em 25/07/2016.
4 CABRAL, Maurício Pereira. DEMURRAGE: A Sobre-Estadia de Contêiner no Transporte Marítimo 
Internacional. Pág. 79. <https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/117172/TCC%20-%20Maur
%EDcio%20Pereira%20Cabral.pdf?sequence=1>. Acesso em 25.07.2016. 
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Não se está diante de uma relação própria de consumo é bem
verdade, já que o importador não utiliza os serviços na qualidade do chamado
consumidor  intermediário,  que  é  aquele  que,  embora  fornecedor  por
excelência, adquire  o  serviço  para  usar  diretamente  em  sua  atividade
empresarial, como se destinatário final fosse5. Na verdade, a apelante utilizou
os serviços de transporte marítimo como parte de sua operação, com evidente
finalidade lucrativa, visto que pretendia revender as mercadorias transportadas
e, com isso, obter ganhos. 

Contudo, ainda que não se estabeleça uma relação de consumo,
nada impede que as cláusulas contratuais sejam analisadas sob o prisma de
equidade/boa-fé, nos termos do art. 113 do Código Civil, mais ainda quando
uma das partes se mostra em situação de hipossuficiência. 

Inegavelmente,  o importador,  ora apelante,  aparenta  estar em
condição de vulnerabilidade diante de cláusulas estabelecidas unilateralmente
pelo transportador, máxime diante da obrigatoriedade de assinar os termos de
reentrega  de  contêineres,  sem  cuja  assinatura  não  poderia realizar  o
desembaraço aduaneiro. 

Nesse  caso  de  vulnerabilidade,  a  pessoa  jurídica  pode,
inclusive, ser  equiparada a  consumidor,  conforme teoria  finalista
aprofundada aplicada iterativamente pelo STJ: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL
CIVIL.  EXCEÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA.  AÇÃO
DE RESCISÃO DE CONTRATO E REPARAÇÃO DE
DANOS.  AQUISIÇÃO DE CONCHA BRITADORA.
HIPOSSUFICIÊNCIA  E  DESPROPORÇÃO  DE
FORÇAS ENTRE AS PARTES. RECONHECIMENTO
NA  ORIGEM.  INVERSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  VEDAÇÃO  AO  REEXAME
PROBATÓRIO.  ENUNCIADO  Nº  7  DA  SÚMULA
DO STJ. INCIDÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO.
COMPETÊNCIA DO FORO DO DOMICÍLIO DO
CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE.
1. A pessoa jurídica adquirente de um produto ou
serviço  pode  ser  equiparada  à  condição  de
consumidora (art. 29 do CDC), por ostentar, frente
ao fornecedor, alguma vulnerabilidade que, frise-se,
é o princípio-motor da política nacional das relações
de  consumo  (art.  4º,  I,  do  CDC).  Aplicação
temperada  da  teoria  finalista  frente  às  pessoas
jurídicas,  processo  denominando  pela  doutrina
como  finalismo  aprofundado  -  Precedentes.  2.

5 O consumidor  intermediário,  ou  seja,  aquele  que  adquiriu  o  produto ou  o serviço  para  utilizá-lo  em sua
atividade empresarial, poderá ser beneficiado com a aplicação do CDC quando demonstrada sua vulnerabilidade
técnica, jurídica ou econômica frente à outra parte (STJ, AgRg no Ag n. 1316667/RO , rel. Min. Vasco Della
Giustina (convocado do TJ/RS), j em 15-2-2011)
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Consignada  no  acórdão  a  hipossuficiência  e  a
desproporção  de  forças  entre  as  partes,  fica
evidenciada  a  existência  de  relação  de  consumo,
exigindo a inversão do julgado o vedado reexame do
acervo fático-probatório. Incidência do enunciado nº
7 da Súmula do STJ, óbice aplicável por ambas as
alíneas  do  inc.  III  do  art.  105  da  Constituição
Federal.  3.  No  caso,  o  foro  do  domicílio  do
consumidor é o competente para a discussão judicial
das questões a ele vinculadas, pois evita a imposição
dos ônus a que ficaria obrigado com o deslocamento
para  demandar  no  foro  de  eleição.  4.  Agravo
regimental  não  provido.  ..EMEN:  (AGARESP
201501562810,  RICARDO VILLAS  BÔAS  CUEVA,
STJ  -  TERCEIRA  TURMA,  DJE
DATA:04/02/2016 ..DTPB:.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL CIVIL.  PROCESSO  CIVIL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL.
PESSOA  JURÍDICA.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
APLICAÇÃO  DO  CDC.  TEORIA  FINALISTA
MITIGADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 27
DO  CDC.  SÚMULA  Nº  83  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Inaplicabilidade
do  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na
sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os requisitos  de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência  desta  Corte  tem  mitigado  os
rigores  da  teoria  finalista  para  autorizar  a
incidência  do  CDC nas  hipóteses  em que  a parte
(pessoa  física  ou  jurídica),  embora  não  seja
tecnicamente  a  destinatária  final  do  produto  ou
serviço,  se  apresente  em  situação  de
vulnerabilidade.  Tem aplicação a Súmula nº 83 do
STJ.  3.  Agravo  regimental  não  provido.  ..EMEN:
(AGARESP 201403387097, MOURA RIBEIRO, STJ -
TERCEIRA  TURMA,  DJE  DATA:10/06/2016
..DTPB:.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  TEORIA  FINALISTA
MITIGADA.  VULNERABILIDADE.  REVISÃO  DO
JULGADO.  INVIABILIDADE.  REEXAME  DE
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FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.  1.  A  alteração  das  conclusões
adotadas  pela  Corte  de  origem  implica,
necessariamente,  novo  exame  do  acervo  fático-
probatório constante dos autos, providência vedada
em recurso especial,  conforme o óbice previsto no
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior. 2. A
jurisprudência  desta  Corte  tem  mitigado  a  teoria
finalista para autorizar a incidência do Código de
Defesa do Consumidor nas hipóteses em que a parte
(pessoa  física  ou  jurídica),  embora  não  seja
tecnicamente  a  destinatária  final  do  produto  ou
serviço,  se  apresenta  em  situação  de
vulnerabilidade, o que foi configurado na hipótese
dos  autos.  3.  Ademais,  tendo  o  Tribunal  local
concluído  com  base  no  conjunto  fático-probatório
dos autos,  impossível  se  torna o confronto entre o
paradigma  e  o  acórdão recorrido,  uma vez  que  a
comprovação  do  alegado  dissídio  jurisprudencial
reclama  consideração  sobre  a  situação  fática
própria de cada julgamento, o que não é possível de
ser  feito  nesta  via  excepcional,  por  força  do
enunciado n. 7/STJ. 4. Agravo regimental a que se
nega provimento. ..EMEN:
(AGARESP  201600005753,  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  STJ  -  TERCEIRA  TURMA,  DJE
DATA:29/04/2016 ..DTPB:.)

Nesse  contexto,  entendo  que  as  cláusulas  dos termos de
reentrega de contêineres (fls. 105/107), especialmente quanto ao prazo inicial
de contagem, possam ser analisadas com certa mitigação. 

Como já se viu, o prazo para a devolução dos contêineres (free
time) é 10 (dez) dias. Embora no próprio termo de compromisso não conste o
dies  a  quo do  prazo,  é  convencionado que  ele tem seu  início  a  partir  do
momento em que as mercadorias são descarregadas após, obviamente, o navio
atracar no porto de destino. 

Sobre essa condição, ou seja, sobre o início da contagem penso
que a regra deva ser interpretada com temperamentos, importando em uma
aplicação mais justa e equânime ao caso concreto. 

Nos autos, existem três compromissos de reentrega, referindo-
se  cada  um  deles  a  10  (dez)  contêineres,  cujas  informações  seguem  (fls.
105/107): 

Navio Conhecimento de Data de entrada no porto Data de assinatura pelo
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Transporte (SUAPE) importador

LEBLON ALAK0248 30.06.2004 18.08.2004

COPACABA
NA

AAK0337B 10.08.2004 18.08.2004

FLAMENGO AKK0340A 30.09.2004 06.10.2004

Como já dito, ao fazer seus cálculos, a autora/apelada  tomou
como base a data da descarga, ocorrida ou no dia da própria entrada no porto
ou  em  dias  próximos,  conforme  se  infere  da  tabela  de  fls.  183/184  e
documentos de fls. 91/103. 

Todavia, analisando-se os documentos, especialmente os termos
de compromisso de reentrega, não há comprovação de que o importador foi
comunicado,  ao  menos  formalmente,  de  que  as  mercadorias  haviam  sido
descarregadas  naquelas  datas  constantes  às  fls.  183/184.  Em  verdade,
conforme  a  tabela  acima,  o  destinatário  somente  assinou  os  termos  de
reentrega e, com isso, anuindo com os prazos e sinalizando inequivocamente o
conhecimento sobre o compromisso de devolver os contêineres, nas datas ali
consignadas. 

Portanto, penso que o termo a quo para a contagem do prazo de
10 (dez)  dias  para  a  devolução dos  contêineres  deva  iniciar-se  a  partir  da
assinatura, pelo importador, dos compromissos de reentrega de fls. 105/107. 

Por tudo que já foi exposto acima, a demurrage é devida pelo
importador  como  indenização  pré-fixada  ao  transportador,  não  cabendo  se
questionar  qual  o  motivo  do  atraso,  ou  seja,  se  houve  culpa  ou  dolo.
Evidentemente, nada impede que o importador se volte, posteriormente, contra
quem haja dado causa ou tenha contribuído para o atraso. 

Enfim,  mesmo se  considerando  como  termo  a quo as  datas
exaradas pelo destinatário nos compromissos de reentrega, e não as datas em
que as mercadorias foram descarregadas, percebe-se que houve,  em algumas
oportunidades, a extrapolação do prazo de 10 dias. Assim, para essas situações
será devido o pagamento da  demurrage nas condições pré-fixadas, sobre as
quais entendo que não houve ilegalidades. 

Assim,  corrigindo-se  apenas  o  termo inicial  da contagem do
prazo,  devem  permanecer  hígidas  as  demais  cláusulas,  especialmente  o
decêndio  para  a  devolução  dos  contêineres,  bem como o  valor  ali  fixado.
Quanto  a  estes  últimos  ajustes,  entendo  que  não  ferem,  no  contexto,  o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato,  sendo justa  a indenização nos
termos fixados, conforme os valores pré-ajustados. 

Por  conseguinte,  os  valores  expressos  nas  tabelas  de  fls.
183/184 devem ser revistos, para que constem como data inicial da contagem
do  prazo  de  reentrega  (10  dias)  aquela  em  que  o  importador  assinou  os
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compromissos  de  reentrega,  ou  seja,  nos  dias  18.08.2004 (ALAK0248),
18.08.2004 (AAK0337B) e dia 06.10.2004 (AKK0340A).

Os novos valores deverão ser apresentados, por óbvio, na fase
de  cumprimento  de  sentença,  preservando-se  a  diária  em  dólar,  com  a
necessária conversão para o real e, a partir de então, incidência da correção
monetária e juros legais, tudo em conformidade com que foi exposto ao longo
do presente voto. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao
Agravo Retido, REJEITO as preliminares do apelo e DOU PROVIMENTO
PARCIAL à Apelação Cível interposta pela parte ré, de modo que os valores
devidos a título de demurrage sejam revistos com base nos novos parâmetros
constantes no presente voto.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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